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ANTONIO CARLOS ALENCAR DO NASCIMENTO
Coordenador-Geral da Receita Estadual

ANEXO I - MODELO DE REQUERIMENTO
À
Secretaria de Estado de Finanças - SEFIN

IDENTIFICAÇÃO DO INTERESSADO:
Nome/ Razão Social: CPF/ CNPJ:

Endereço de correspondência: Bairro:
Município/ UF: CEP:

E-mail: Telefone celular: Telefone fixo:

REPRESENTANTE LEGAL/ PROCURADOR:
Nome: CPF/ CNPJ:
Endereço de correspondência: Bairro:

Município/ UF: CEP:
E-mail: Telefone celular: Telefone fixo:

IDENTIFICAÇÃO DO PAGAMENTO:
Número DARE pago: Valor pago: Data pagamento:

CPF/ CNPJ: Complemento/ Renavam: Placa:

DADOS PARA RESTITUIÇÃO:
NºBanco: Nº Agência: Nº Conta Corrente:

Nº DARE/ IPVAa vencer, devido pelo interessado, a ser compensado:

O contribuinte acima identificado solicita a restituição do valor pago indevidamente à título de IPVA, na forma da Resolução
Conjunta nº 01/2022/CRE/SEFIN.

O interessado está ciente de que a quantia paga indevidamente somente será restituída se não possuir débitos com a
Fazenda Pública do Estado de Rondônia.

Na hipótese haver débitos vencidos e não pagos, o contribuinte autoriza, independentemente de prévia notificação, a
compensação de eventual saldo a restituir com o valor devido.
Data do Requerimento:   /

   /
____________________________________________________ Assinatura do Contribuinte/

Procurador/Responsável

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA
Planilha nº DDMMAAAA_XXXXXXXXX*

Nº
do

PAT

Nome do
Contribuinte

CPF/
CNPJ

Nº do
Dare
Pago

Nº
RENAVAM

Valor
Pago

Valor
Devido

Diferença
a Restituir

Possui certidão
negativa Tipo

02?

Nº do DARE
a compensar

Nome e
nº do
Banco

Agência
Conta

Corrente

* DDMMAAAA, refere-se ao dia, mês e ano, da data de elaboração da planilha;
XXXXXXXXX, refere-se ao número da matrícula do servidor responsável pela elaboração.

Protocolo 0023771766

Instrução Normativa nº 2/2022/GAB/CRE
Acrescenta e altera itens na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 017/2019/GAB/CRE que institui o Preço Médio Ponderado a
Consumidor Final – PMPF no estado de Rondônia e dá outras providências.

O COORDENADOR-GERAL DA RECEITA ESTADUAL no uso de suas atribuições legais:
D E T E R M I N A

Art. 1º O item abaixo da Tabela VI da Instrução Normativa nº. 017/2019/GAB/CRE, de 09 de agosto de 2019, passa a vigorar
com a seguinte alteração:

quinta-feira, 3 de fevereiro de 2022 Diário Oficial Rondônia, ed. 22 - 34

Autenticidade pode ser verificada em: https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/11697
Diário assinado eletronicamente por GILSON BARBOSA - Diretor, em 03/02/2022, às 13:07

https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=904#IN_19_17_ART4_TVI
https://ppe.sistemas.ro.gov.br/Diof/Pdf/11697

